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    Prefácio


    Há profissionais que constroem. E há aqueles que, além de construir, têm a rara sensibilidade de compreender o tempo, registrar a história e projetar o futuro. Edna Moura pertence a este segundo grupo.


    Arquiteta à frente de seu tempo, Edna trilhou um caminho singular até encontrar na arquitetura a sua verdadeira vocação. Antes de abraçar os traços, os esboços e as plantas, percorreu outras formações acadêmicas e experiências que ampliaram sua visão de mundo e fortaleceram sua capacidade analítica, sua disciplina e seu olhar crítico — qualidades que hoje se refletem na solidez e na profundidade de sua obra.


    Desde o início da carreira, sempre demonstrou uma inquietude ímpar diante dos desafios. Projetos de alta complexidade e exigência técnica nunca a intimidaram; ao contrário, foram neles que Edna encontrou espaço para inovar, propor soluções ousadas e entregar resultados que aliam segurança, funcionalidade e beleza.


    Viajou pelo mundo em busca de conhecimento, tecnologia e inspiração. Em cada viagem, trouxe na bagagem não apenas referências estéticas, mas também a vontade de adaptar as melhores práticas globais à realidade local. É assim que seus projetos revelam traços de modernidade, solidez estrutural e uma perspectiva futurista — marcas de uma profissional que enxerga além do presente e projeta nas cidades, edifícios e espaços preparados para o amanhã.


    A escolha de Edna Moura em escrever “Goiânia entre o traço e o poder — uma trajetória historiográfica pelos planos diretores da capital de 1933 até 1995” vai muito além de um exercício intelectual. É um gesto de amor e gratidão à história de Goiás e de sua capital. Com rigor científico, sensibilidade e dedicação, ela mergulhou em documentos, planos, debates e transformações que moldaram Goiânia ao longo de mais de seis décadas. O resultado é uma obra essencial para arquitetos, urbanistas, gestores públicos, pesquisadores e todos aqueles que desejam entender como o traço técnico e as decisões de poder se entrelaçaram para definir os rumos da cidade.


    Este livro também é parte do legado de uma profissional que construiu sua trajetória com ética, trabalho incansável e entrega de excelência em cada projeto assinado. Edna Moura não apenas projeta edifícios e espaços; ela projeta possibilidades, inspira pessoas e deixa marcas que permanecerão por gerações.


    Que este livro seja lido, consultado e, sobretudo, que inspire novas gerações a sonhar, estudar e transformar. Goiânia, com sua história e seu futuro, agradece.


    Dra Jordanna Sant’Anna Diniz e Moura Osaki


    Cirurgiã Robótica Pélvica


    Doutorado emMedicina pelo Servidor do Estado do Rio de Janeiro


    Presidente Sobracil Capitulo Distrito Federal


    Diretora do Núcleo Avançado de Endometriose e Robótica
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    INTRODUÇÃO


    O presente trabalho busca resgatar, através de um processo descritivo, os Planos Diretores que estabeleceram o planejamento da cidade de Goiânia. O entrelaçamento da historiografia e da arquitetura possibilitou o percurso histórico e a análise dos Planos Diretores e da política urbana que produziram o espaço da cidade.


    Observando as leis e planos que regeram a estrutura urbana da cidade de Goiânia, considerou-se a questão política num sentido especial, para designar a natureza e a força dos diferentes grupos que exercem, direta ou indiretamente, influência sobre o caráter da estrutura e do desenvolvimento urbano no Brasil e em Goiânia. Entende-se que, de qualquer modo, sem considerar este aspecto nas suas manifestações atuais, mas também na sua herança do passado, é impossível compreender o processo urbano de Goiânia. Com efeito, foi a política que regeu as relações recíprocas entre espaço, fundação, população e capital. Sabe-se que existe um processo de inter-relação entre a criação e o desenvolvimento da cidade, bem como entre a cidade e o panorama político local, regional e internacional que a envolve.


    Os planos diretores são entendidos aqui como os elementos viabilizadores de uma política pública, testemunhos vivos das intenções que dirigiram os projetos de configuração do espaço urbano.


    Os planos de urbanização de Goiânia foram produzidos sob o influxo de uma política urbana federal e se caracterizaram por um esforço de controle da especulação imobiliária, na tentativa de racionalização do processo de expansão da cidade.


    Este trabalho se desenvolveu sob a perspectiva da história urbana, procurando enfocar os vários momentos das ações do Estado, através das leis e planos que produziram o espaço urbano da cidade.


    Goiânia, cidade planejada, é entendida como cidade de fronteira. Formou-se no confronto de culturas diversas, abrigando migrantes. A proposta do planejamento inicial de Goiânia, na década de 50, passou por período de conturbação, não tendo continuidade; e apenas na década de 70 ocorreu a retomada com uma nova proposta de plano diretor.


    Esta dissertação, ao estabelecer um recorte historiográfico de sete décadas (1933/1995), obteve uma visão sequencial das ações do Estado e de seus gestores através da análise dos planos diretores, o que possibilitou descrever uma história da cidade.


    Dentro dessa perspectiva, esta dissertação foi dividida em três capítulos:


    No primeiro capítulo, abordamos as diferentes faces do planejamento, que no transcorrer de décadas foi motivado por diferentes ideologias. O planejamento em nível nacional e internacional visava atender a interesses diversos de organização do espaço urbano.


    O momento político foi utilizado no sentido de estabelecer a importância das decisões governamentais influenciando a implantação da capital.


    O plano de Attílio Corrêa Lima, vinculado a essa intenção política, tornou-se símbolo materializado em ruas e edifícios. O plano de Armando de Godoy alterou em parte o plano de Attílio, modificando o seu traçado, implantando no Setor Sul uma nova proposta urbanística a cidades-jardim de Howard.


    Os recursos federais para a construção da capital foram insuficientes, criando a necessidade da captação de novos recursos financeiros para dar continuidade à consolidação das estruturas propostas.


    No segundo capítulo, abordam-se os planos não consolidados. Os projetos apresentados por Ewald Janssen em 1952/54 e por Luiz Saia em 1959/62, apesar de não terem sido implantados, são importantes pela reconhecida influência na concepção do espaço da cidade ao chamar atenção para fatores decisivos, que nortearam mais tarde os planos futuros para a capital.


    Os precedentes políticos vistos nesse capítulo foram fundamentais para a compreensão dos fatores responsáveis pela retomada do planejamento urbano.


    No terceiro capítulo, retomamos a discussão do planejamento a partir do primeiro Plano de Desenvolvimento Integrado, elaborado por Jorge Wilheim (1971). Tal plano buscou modernizar, ampliar e normatizar todo o segmento ligado à vida pública, tendo importantes metas de racionalização do uso do solo e hierarquização do sistema viário, estabelecendo diretrizes para a expansão urbana. Sua concepção influenciou profundamente a estrutura urbana da cidade.


    O Plano Jaime Lerner (1975) propunha uma estrutura urbana que tinha como princípio básico a linearização leste–oeste, que integrava o uso do solo e o transporte de massa e a recreação.


    O plano Lubomir (1980) impôs fortes restrições ao uso do solo e caracterizou-se por uma política de orientação global. Quanto à estruturação física da cidade, ele priorizou a habitação social e o meio ambiente, bem como propôs uma nova estruturação do sistema viário, marcando toda a década pelas consequentes e profundas alterações na malha urbana.


    O plano diretor de transporte urbano (1985/1988) entrelaçou uma nova proposta não só para o transporte público, mas também para o de veículos leves e de carga, com novas alternativas.


    O segundo Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia – PDIG (1992/1994) aborda a estrutura urbana reduzindo investimentos, referenda a ocupação sudoeste, as funções sociais da propriedade, estabelece o mecanismo de imposto progressivo (solo criado) incentiva o adensamento de espaços vazios e a preservação de áreas verdes. O maior ideário perseguido pelo PDIG foi a função social da propriedade.


    O Plano Diretor de Água e Esgoto, implantado em 1995, encontra-se em andamento e visa atender ao aglomerado urbano de Goiânia e cidade-satélite, até o ano 2025.


    Neste estudo, foram utilizadas diferenciadas fontes, tais como: jornais, relatórios do governo, entrevistas e a já extensa bibliografia que enfoca a história de Goiânia.


    Considerando as limitações decorrentes da abrangência resultante do longo período abordado, este trabalho espera contribuir com uma pequena parcela de novos aspectos da história do planejamento da cidade.

  


  
    CAPÍTULO 1 
PLANOS INICIAIS


    1.1 As diferentes faces do planejamento


    Só é possível administrar uma nação, um Estado ou uma cidade, por menor que seja, se o órgão público gestor possuir um plano de ação, ou seja, um conjunto de projetos e normas para disciplinar e/ou atender a questões próprias a cada um desses níveis administrativos, conciliando interesses políticos, econômicos e sociais. Para a execução de um plano, por sua vez, o governante deve dispor de um planejamento, isto é, de uma proposta de execução das políticas públicas previstas. A Carta dos Andes, elaborada durante o Seminário de Técnicos e Funcionários em Planejamento Urbano, realizado em 1958, na Colômbia, define planejamento como “o processo de ordenação e previsão para conseguir, mediante a fixação de objetivos e por meio de uma ação racional, a utilização ótima dos recursos de uma sociedade, em uma época determinada”. Segundo Celso Ferrari (1991, p. 4), planejamento é um método de pesquisa, análise, previsão e ordenação das mudanças, que, por sua vez, “[...] são alterações qualitativas que ocorrem nos padrões culturais de uma sociedade, principalmente num sentido amplo [...] mudança compreende também as alterações quantitativas ocorridas no ser (sociedade) ou na forma (espaço e canais de comunicação)”.


    A atuação do poder público requer, portanto, uma política urbana para garantir a ocupação racional do espaço geográfico, o bem-estar da população urbana e rural, e o desenvolvimento socioeconômico do município, dentre outros. Isso significa também a adoção de ações nem sempre simpáticas, como as imposições fiscais, por exemplo, mas que são necessárias à coletividade, pois “só a iniciativa individual e o simples jogo da concorrência não bastam para assegurar o êxito do desenvolvimento” (Paulo VI, carta encíclica “Populorum Progressio”, 1967, Apud FERRARI, 1991, p. 11).


    Os planejamentos são deveras complexos e se subdividem em: físico-territoriais, quando o objetivo é criar espaço (adensamento) com moradias; socioeconômicos, que fornecem aos espaços adensados uma infraestrutura de serviços básicos; administrativo-institucionais, para prover a comunidade de organização administrativa nos serviços criados — saúde, educação, cultura, transporte, água, energia, saneamento, segurança etc. —, atuando conjuntamente município, Estado e União.


    No âmbito dos municípios, o planejamento mudou várias vezes de nomenclatura, em função das formas, dos conteúdos e das metodologias usadas em várias partes do mundo. O primeiro plano de que se tem notícia surgiu na França, no início do século passado, e tinha como objetivo disciplinar e embelezar o espaço público. Esse plano atendia à Lei Cornudet, que obrigava as cidades francesas com mais de 10 mil habitantes a elaborarem um plano de embelezamento (Ackel apud Gonçalves, 2002, p. 36) Em 1909, surge a primeira legislação inglesa sobre planejamento urbano: The Town Planning Act, que autoriza os governos locais a elaborarem planos de ordenação do solo, de saneamento básico e de proteção estética urbana. Em 1910, Patrick Geddes1 ensina que o planejamento regional ou urbano deve ser precedido de uma pesquisa sistemática e, em 1913, é fundado o Royal Town Planning Institute, que vem a ser o marco definitivo do planejamento urbano inglês. (FERRARI, 1991, p. 248).


    No Brasil, planos de embelezamento semelhantes ao da França foram implantados no Rio de Janeiro, em São Paulo e outras cidades, sendo substituídos, na década de 30, pelos planos gerais. É também dessa década o surgimento da expressão “urbanismo”. Com o advento do Estado Novo, os problemas urbanos ganharam um novo enfoque, de cunho político-populista, com projetos de novas cidades, nova concepção da vida urbana e projetos arquitetônicos alicerçados nas propostas do urbanismo. Segundo Villaça (1999, p. 211), na década de 30, os problemas urbanos não poderiam limitar-se ao âmbito da engenharia e da arquitetura e nem mesmo a obras de remodelação do espaço urbano, mas, ao contrário, deveriam prever espaços integrados, seja do ponto de vista interdisciplinar, seja do espacial. “A cidade passa a pregar a ideologia dominante; é também um organismo econômico-social, gerido por um aparato político-institucional.”


    A importância dada ao planejamento urbano nas décadas de 30/40 pode ser facilmente observada pelo número de planos elaborados no período: em 1930, planejamento integrado da cidade do Rio de Janeiro, de autoria de Alfred Agache, e plano de estudos de avenidas para a cidade de São Paulo; em 1933, plano de urbanização de Goiânia, a cargo de Attílio Corrêa Lima; em 1939, plano diretor de Porto Alegre2; e, em 1942, o plano urbanístico de Salvador3, que acabou não sendo efetivado. O urbanismo também foi a questão central de dois eventos realizados no período: a Semana do Urbanismo, em Salvador–BA, em 1935, e cujas palestras e debates giraram em torno do tema “Cidade errada – Cidade certa”; e o Congresso Brasileiro de Urbanismo, realizado no Rio de Janeiro, em 1942, no qual já estavam implícitos os conceitos de planejamento integrado.


    Na era Vargas, a preocupação com o urbano era expressa por duas correntes: os adeptos da estética do culturalismo e os que priorizavam o progresso.4 Apesar dessa divergência, ambas as correntes tinham em comum a preocupação com a infraestrutura, refletindo o pensamento estrangeiro, o modo de ser do outro lado do Atlântico. As medidas de saneamento, coleta e tratamento de esgoto, transporte, iluminação, abastecimento de água, higiene, combate a epidemias, vistas como retorno social, eram políticas públicas imbuídas do pensamento positivista, pois defendiam o conhecimento científico como base para a solução dos problemas urbanos. A ênfase nas questões urbanas resultou no declínio dos planos de embelezamento e melhoramentos, em favor de uma nova ideologia de planos e projetos, voltados para a solução dos problemas de saneamento e infraestrutura vividos pelas grandes cidades, sobretudo por São Paulo e Rio de Janeiro.


    1.2 Momento Político


    A ocupação e integração do território nacional que caracterizaram a Era Vargas (1930–1940) tiveram como instrumentos a Marcha Pioneira, que avançou do Rio de Janeiro em direção ao norte do Paraná e à região noroeste de São Paulo, tendo como eixo as ferrovias e trazendo os grandes cafezais. Em outro sentido, surge a Marcha para o Oeste, cujo objetivo era levar a presença do Estado do interior do País, rumo à Amazônia. Essa política de cunho nacionalista e desenvolvimentista materializou-se na construção do maior número de cidades da história nacional, dentre elas, Goiânia. Essas cidades atendiam a projetos de colonização agrícola em áreas de expansão de fronteiras. À exceção de Goiânia, que foi implantada com recursos nacionais, as demais cidades foram financiadas com capital britânico, mas todas seguiram o modelo urbanístico inglês das cidades-jardim de Raymond Unwin, inspiradas em seu idealizador, Ebenezer Howard, que privilegiavam o aspecto urbano-rural.


    Getúlio Vargas, em sua determinação de integrar o território nacional, enfatizava a importância de Goiás no contexto da nação:


    “O Vosso Planalto é miradouro do Brasil. Várias pastagens onde os rebanhos podem multiplicar, matérias primas minerais abundantes e das mais necessárias ao progresso; possibilidades incontáveis de cultura e industrialização. Torna-se imperioso localizar no centro geográfico do país grandes forças capazes de irradiar e garantir nossa expansão futura. Do alto de vossos chapadões infindáveis, onde estará amanhã o celeiro da nação, deverá descer a onda civilizadora para as planícies do oeste para noroeste. Persistiremos na disposição de suprir barreiras que separam zonas e isolam regiões, de sorte que o corpo econômico nacional possa evoluir homogeneamente, e a expansão do mercado interno se faça sem nenhum entrave” (DAHER, 2003, p. 122).


    De fato, o contexto da Revolução de 30 abriu novas perspectivas para o Estado de Goiás. Foi nesse momento que houve a retomada da discussão em torno da mudança da capital goiana, projeto acalentado por duas ideias principais: uma preconizava a nova capital como um novo centro econômico, capaz de trazer novos investimentos, valorização das terras, melhoria de transportes, enfim, um novo polo de desenvolvimento do Estado; a outra defendia a mudança do eixo político do Estado, já que Vila Boa de Goiás, além de sede do governo da época, era também reduto da oposição ao grupo que apoiava Pedro Ludovico, futuro interventor do Estado.


    A intenção do Governo de Vargas de construir uma nova capital para Goiás foi tornada pública em 27 de outubro de 1930, quando o chefe das forças revolucionárias, Pinheiro Chagas, defendeu a ideia em discurso proferido na cidade de Goiás, antiga Vila Boa. À época, a política em Goiás era disputada pelos partidos Democrata, que há décadas estava nas mãos dos Caiado, e Republicano, que apoiava Pedro Ludovico. Os democratas não possuíam um plano de governo definido, limitando-se à repressão da oposição, em benefício do mando.


    A ascensão de Pedro Ludovico ao poder, com o advento da Revolução de 30, não apenas causou espanto aos situacionistas, como também pegou de surpresa os até então oposicionistas:


    “[...] o movimento traumatizou a cidade de Goiás, capital do estado; ninguém compreendia ou acreditava que os senhores hoje no poder fossem outros. A mudança foi tão violenta que os próprios oposicionistas duvidavam daquele estado de coisas e de sua durabilidade. As dificuldades para a constituição de um novo governo eram múltiplas e de imprevistas espécies. Desprovidos da prática do mando, acostumados tão somente ao combate sistemático a tudo e a todos, as próprias funções embaraçavam as ações, atemorizando-lhes o ânimo” (Câmara, 1979, Apud DAHER, 2003, p. 28).


    Percebendo que a influência da oposição impossibilitaria sua administração, pois “[...] um Caiado sem função pública mandava mais que qualquer secretário do Estado” (Câmara, 1973, p. 26, apud Daher, 2003, p. 27), o interventor sentiu a necessidade de uma medida de impacto para reverter tal quadro político. Sintonizado com o discurso do Governo Federal, impregnado pela noção do moderno e do higiênico, Pedro Ludovico, como médico sanitarista, apelou para as condições de insalubridade para justificar sua determinação em tirar da cidade de Goiás a prerrogativa de capital do Estado. Segundo Campos (1980, p. 29),


    “[...] um novo saber médico teria surgido no século XIX e sua eficácia ‘política’ foi comprovada na ação da classe médica no combate às epidemias e endemias [...] interferindo na cidade, na vida dos homens, enfim, na sociedade”. A referência à insalubridade, à higiene e à geografia do lugar, remetia sempre, de forma implícita, à idéia do moderno, do belo. Saneamento e embelezamento foram evocados juntos no discurso mudancista. Goiânia seria o símbolo do Brasil “grande”, do “progresso” que levaria o Estado a sair do marasmo político-econômico, além de representar o “novo tempo que se estruturava nos horizontes nacionais” (CHAUL, 1995, p. 6).


    Mas, também, justificativas de ordem econômica foram apresentadas. O interventor alegava a baixa qualidade das terras do município (impróprias para a agricultura) e o decréscimo populacional. Se em 1890 a população da cidade de Goiás era de 10 mil habitantes, em 1932 havia decrescido para apenas 8.256 habitantes (ELIS in DAHER, 2003. p. 34). Ressaltava, então, o interventor que a antiga capital goiana não tinha recursos para se manter, já que dependia economicamente dos municípios de seu entorno, e alegava a carência de recursos financeiros para a criação de rede de infraestrutura urbana: água, esgoto e energia. O discurso do progresso permeou toda a crítica à antiga capital: “O progresso era sinônimo do desenvolvimento assim como a cidade de Goiás era expressão do atraso. Goiânia vai ser símbolo do progresso, expressão de um estado que rompe com seu passado e de um povo que se mostra capaz de construir seu futuro ativamente” (Campos, 1980, p. 34). Não surgiam, todavia, no discurso mudancista do interventor, motivos de ordem política. Mais tarde, porém, em seu livro de memórias, ele confessaria que o motivo da mudança da capital não era exclusivamente sanitário, ressaltando que também questões políticas e sociais contribuíram para sua decisão.


    “Confesso, fazendo justiça à velha Goiás, que não foram motivos de ordem sanitária que pesaram meu espírito para retirar-lhe a primazia de ser a metrópole goiana. Causas de origem econômica, política e social influíram poderosamente para que se lhe cerceassem o privilégio de que usufruía” (Teixeira, apud DAHER, 2003, p. 36).


    Uma vez justificada a mudança, passou-se à ação: a escolha do local para sediar a nova capital e a elaboração de seu plano diretor. A região às margens do córrego Botafogo, no município de Campinas, foi a escolhida. As condições topográficas, o clima ameno, a posição estratégica em relação ao território goiano e aos demais estados brasileiros, sobretudo os da região Centro-Oeste, contemplavam os objetivos do governo federal, expressos na Marcha para o Oeste.


    “Campinas se encontra em uma vasta planície, com uma altitude de 700 metros acima do nível do mar, banhada pelos rios Meia Ponte, Anicuns e pelo córrego Cascavel. Campinas oferece todas as condições topográficas indispensáveis para a construção de uma cidade” (TEIXEIRA, 1973, p. 73).


    Essa opção foi submetida à apreciação do urbanista Armando Augusto de Godoy, que referendou a escolha. Em seu relatório, datado de 24 de abril de 1933, Godoy não se atém apenas à aprovação de Campinas como local apropriado para a construção de Goiânia, mas discorre também sobre a “ação civilizadora e econômica” de uma cidade moderna, que, para ele, é


    “[...] um centro de trabalho, uma grande escola em que se pode educar, desenvolver e apurar os principais elementos do espírito e do físico do homem e uma fonte de poderosa energia sem as quais os povos não progridem e não prosperam. É das cidades modernas que partem os vigorosos impulsos coletivos e é nelas que se faz a coordenação dos movimentos e das atividades de uma nação” (MANSO, 1999, p. 131)
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    Município de Campinas, posição de Goiânia e hidrografia.


    Fonte: ÁLVARES (1942)


    O urbanista também recorre aos grandes centros urbanos norte-americanos para justificar a importância da cidade moderna, citando, como vantagens indiscutíveis, “[...] as influências civilizadoras, a valorização das regiões circunvizinhas e o impulsionamento do trabalho agrícola [que] acompanharam sempre o
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    1.3 Plano de Metas Pedro Ludovico Teixeira (1933)


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 O Plano de Attílio Corrêa Lima (1933–1935)
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    1.5 Plano Diretor de Armando Godoy (1935)
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    1.6 Plano Diretor dos Coimbra Bueno (1938)
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    1.7 Em busca de recursos
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A obra resgata, sob a perspectiva da histéria urbana, os
Planos Diretores que estruturaram o planejamento de
Goiania entre 1933 e 1995. Ao entrelagar historiografia e
arquitetura, analisa leis, diretrizes e decisGes que molda-
ram a capital, evidenciando o papel da politica nas rela-
¢Oes entre espaco, fundagio, populacdo e capital.

Compreendendo os planos como instrumentos de politi-
ca publica, o livro revela como o Estado buscou racionali-
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em meijo a disputas, rupturas e retomadas do planeja-
mento. Goiania é apresentada como cidade planejada e,
simultaneamente, cidade de fronteira, marcada pelo con-
fronto de culturas, migragoes e interesses.

Uma leitura essencial para compreender o processo his-
térico que produziu o espago urbano da capital goiana.
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